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Resumo: O objetivo deste trabalho é avaliar em que medida as decisões do Tribunal 

de Contas da União (TCU) consideram os preceitos do consequencialismo inseridos na Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), em 2018, a fim de aumentar a se-

gurança jurídica e a eficiência na aplicação do Direito Público. Esta investigação se justifica 

para compreender o posicionamento do TCU frente aos objetivos propostos pela alteração 

legislativa e, a partir daí, eventualmente se propor medidas de reforço ou ajuste. Trata-se 

de pesquisa exploratória e quantitativa, que utiliza ferramentas da jurimetria, a estatística 

aplicada ao direito, em especial a mineração de texto para identificar indicadores de rele-

vância semântica nos acórdãos proferidos pelo tribunal. Apesar da polarização acerca da 

nova LINDB entre seus apoiadores e seus críticos, inicialmente liderados pelo TCU, os re-

sultados compilados e apresentados na forma de tabelas e gráficos facilitam a evidenciação 

da crescente adesão dessa corte de contas às novas disposições legais.

Palavras-chave: Consequencialismo. LINDB. Tribunal de Contas. Jurimetria. TCU.

Abstract: The aim of  this paper is to examine to what extent the decisions of  the 

Federal Court of  Accounts (TCU) consider the precepts of  consequentialism inserted 

in the Act to Brazilian Law Rules (LINDB), in 2018, in order to increase legal certainty 

and efficiency in the application of  public law. The justification for this research study is 

to understand the position of  the main external control agency in the country regarding 

the objectives proposed by the legislative change and, thenceforth, to eventually propose 

measures of  reinforcement or adjustment. This is an exploratory and quantitative resear-

ch, which uses tools from jurimetrics, statistics applied to law, in particular text mining to 

identify indicators of  semantic relevance in the judgments rendered by the court. Despite 

de polarization about the New LINDB between supporters and critics, initially led by the 

TCU, the results compiled and presented in the form of  tables and graphs facilitate the 

evidence of  the growing adherence of  this court of  accounts to the new legal provisions.

Keywords: Consequentialism. LIND. Court of  Accounts. Jurimetrics. TCU.

1 Introdução

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) foi alterada em 2018 

para adicionar novas balizas interpretativas, processuais e de controle (SUNDFELD; 

MARQUES NETO, 2013, p. 2) que pudessem promover a melhoria da segurança jurídica 

e da eficiência na aplicação do direito, em especial para inibir decisões, nas esferas admi-

nistrativa, judicial e controladora, pautadas apenas em valores jurídicos abstratos, sem que 

fossem consideradas as suas consequências práticas. Nas ciências jurídicas, tais requisitos 
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impostos por lei em relação ao teor das decisões traduzem o chamado consequencialismo 

jurídico.

Na esfera controladora, importa ressaltar a importância de que as decisões tomadas 

pelos julgadores pátrios no âmbito do controle externo sejam fundadas em uma perspec-

tiva de menor onerosidade ao erário, a partir da compreensão do mandato constitucional 

conferido aos tribunais de contas, sobretudo em face dos vultosos recursos geridos pelo 

poder público. Assim, discute-se a necessidade de adoção de um enfoque mais pragmático 

por parte dos órgãos de controle externo, a ponto de considerarem que a melhor solução a 

ser eventualmente aplicada, mesmo em casos de graves desvios, poderá não ser aquela que 

suspenda de imediato a execução de um contrato administrativo, visto que as circunstâncias 

do caso concreto podem indicar que a continuidade do contrato seja a opção que minimize, 

ao final, os prejuízos causados à entidade pública contratante e, por último, à população, o 

que melhor se alinha, ao final e em alguma medida, com o ideário consequencialista.

Apesar dessa expectativa em torno da nova LINDB, cuja gênese reside na percep-

ção, segundo os autores de seu projeto de lei, de exaustão do atual modelo de normatiza-

ção administrativa, o qual, de um lado, regularia o funcionamento e atuação do Estado e, 

de outro, viabilizaria um amplo controle de seu desempenho, mas que, de fato, produz efei-

tos contraditórios, aprofundando a precarização da segurança jurídica; representantes dos 

agentes políticos que atuam nos tribunais de contas, os quais postulam terem sido estes os 

principais destinatários da alteração legislativa em questão, ressentiram-se de não terem 

sido chamados às discussões com economistas, juristas, administradores públicos e forma-

dores de opinião dos mais variados matizes, o que tornaria desarrazoada a conclusão de que 

a norma teria sido amplamente debatida e que os tribunais de contas seriam os responsá-

veis pela insegurança jurídica, ineficiência e paralisia da administração pública (BRASIL, 

2018, pp. 7-12). Ao contrário disso, os defensores das mudanças arguiam que os principais 

destinatários de tal novação legislativa seriam os agentes públicos em seu sentido amplo, e 

não somente aqueles que militam nas cortes de contas e no controle.

Soma-se a essa discussão o fato de que a apreciação em decisão terminativa do pro-

jeto de lei do Senado (PLS) 349/2015 pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

do Senado Federal e, no mesmo sentido, a aprovação terminativa do projeto de lei (PL) 

7.448/2017 pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputa-

dos, deram-se sem debate público nos plenários, o que para os críticos das mudanças na lei 

pareceu macular a legitimidade arguida pelos defensores da nova LINDB, dada a importân-

cia da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro para o ordenamento jurídico nacional, ainda 

que o processo legislativo tenha sido rigorosamente observado nos termos da Constituição 

Federal de 1988 (CF/88) e dos regimentos internos das casas legislativas.

Posto assim, percebem-se os ingredientes de potencial conflito entre apoiadores e 

No
va

 Le
i d

e 
In

tr
od

uç
ão

 às
 N

or
m

as
 d

o 
Di

re
ito

 B
ra

sil
ei

ro
, c

on
se

qu
en

cia
lis

m
o 

e 
ju

rim
et

ria
: u

m
 e

st
ud

o 
so

br
e 

as
 d

ec
isõ

es
 d

o 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Co

nt
as

 d
a U

ni
ão



26

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VII - No 9 - 2022

críticos da nova LINDB. Portanto, interessa entender o comportamento do TCU diante 

da lei posta e vigente, externado em suas manifestações colegiadas, ao decidir o mérito de 

casos concretos relativos à validade de atos, contratos, ajustes, normas e procedimentos.

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é buscar revelar o posicionamento geral do 

TCU não em relação ao consequencialismo propriamente dito, mas sim em relação à ado-

ção, em seus julgados, de uma semântica que permita inferir que essa corte de contas en-

campou, em maior ou menor grau, alguns termos jurídicos que serviriam de evidência de 

que o TCU faz remissão, em seus acórdãos, às novas disposições contidas nos artigos 20 

e 21 da LINDB, os quais passaram a prever, à luz desse diploma legal, as balizas interpre-

tativas que obrigam ao agente controlador considerar os efeitos práticos de suas decisões: 

isto frente a uma dada série histórica sob exame, a saber, a partir da análise censitária de 

seus acórdãos no período de 2015 a 2020. Portanto, este estudo, de natureza exploratória, 

procura reunir evidências estatisticamente significantes de que essa corte de contas pon-

dera os efeitos concretos causados por suas decisões, em termos de criação, modificação ou 

extinção de direitos, deveres e proibições, antes de decidir e os expressa como um dos ele-

mentos da fundamentação de seus acórdãos ao lado de conceitos jurídicos indeterminados, 

para que estes nunca sejam sozinhos a razão de decidir.

Para essa empreitada, construiu-se um banco de dados textual com todos os 31.475 

acórdãos preferidos pelo TCU durante o período de análise a fim de se aplicar técnicas de 

mineração de texto por meio do software estatístico livre R, em busca da relevância semân-

tica de determinadas expressões inseridas no corpo de inteiro teor das decisões, para enfim 

lograr êxito, como se observa da análise dos resultados.

2 Referencial teórico

A fim de que se possa melhor compreender o ambiente histórico, jurídico e institucio-

nal em que se inseriu a proposta parlamentar que deu origem à lei no 13.655/18 que alterou 

a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, antes conhecida como Lei de Intro-

dução ao Código Civil, será traçado um breve panorama que se desenrola em um cenário 

de opiniões nada unânimes (ALMEIDA, 2018, p. 147) entre os, de um lado, apoiadores das 

mudanças: representados por muitos juristas e acadêmicos ideólogos do pragmatismo ju-

rídico, muitos deles de renome no universo jurídico nacional; políticos; gestores públicos 

e representantes de grupos de interesse; os quais almejam que as multifacetadas relações 

estabelecidas com o Estado possam desenrolar-se sob uma atmosfera de elevada segurança 

jurídica (MARQUES NETO; MOREIRA, 2015, p. 9), especialmente em um contexto em 

que se franqueia espaço cada vez maior ao ingresso de capitais privados para o investimen-

to em infraestruturas e prestação de serviços de interesse públicos. De outro, representan-

tes dos órgãos potencialmente mais impactados pelas novas disposições legais, a saber: os 
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órgãos de fiscalização e controle administrativo, sobretudo representados pelos tribunais 

de contas; bem como órgãos ínsitos ao Poder Judiciário, quando no trato de matéria afeta 

ao direito público.

No Brasil, a partir da CF/88, que elencou expressamente diversos princípios inciden-

tes sobre a administração pública (BARROSO, 2005, p. 37), verificou-se um adensamento, 

no plano jurídico, da importância reportada a essas normas de caráter diretivo, ao mesmo 

passo em que constata-se uma significativa ampliação dos mecanismos de controle da ad-

ministração que, por sua vez, passa a assumir uma nova dimensão, não mais limitada so-

mente ao controle de legalidade, mas também de eficiência aferida em termos de resultados 

alcançados com o emprego dos recursos públicos.

No plano das instituições, a Carta Constitucional de 88 dedicou seção própria para 

dispor expressamente sobre a natureza e abrangência do controle externo realizado pelo 

Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas; bem como para estatuir sobre 

o controle interno integrado a cada poder, ao qual atribuiu, diretamente, entre as suas 

finalidades precípuas, o dever de apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional.

Nesse contexto, ganha relevo crescente o dever de transparência como quesito de 

qualidade da boa gestão pública e pressuposto viabilizador do controle, que avança para 

sindicar também, sob certos aspectos, a esfera de discricionariedade antes conferida de ma-

neira mais ampla ao gestor público (CASTRO NETO et al., 2019, pp. 195-197).

No plano fático, percebe-se, ainda, uma tendência de crescente complexidade das 

múltiplas relações que entrelaçam o Estado com a economia e com os diversos interes-

ses que orbitam ao seu redor em um mundo globalizado, quer quando atua na condição 

de agente indutor do desenvolvimento econômico nacional, quer na qualidade de Estado 

administrador ou regulador, de que decorrem também arranjos cada vez mais intricados 

na seara social, política e institucional, com relevantes e inevitáveis reflexos na órbita do 

direito, que se traduzem tanto na necessidade de produção de normas legais (em sentido 

amplo) capazes de estabilizar tais relações e albergar os interesses legítimos neles envolvi-

dos, como também na adequada aplicação do direito delas imanente a cada caso concreto, 

em um mundo dinâmico.

Contudo, por outro lado, um exame atento do texto do projeto de lei que transitou 

no Senado, e que posteriormente deu corpo à novel lei no 13.655/18, salienta de forma clara 

a percepção de seus idealizadores de que a consolidação da democracia e a crescente ins-

titucionalização do poder público trouxe, também, como efeitos colaterais indesejados, a 

proliferação de uma ampla legislação administrativa: tendente a regular o funcionamento e 

a atuação dos mais diversos órgãos do Estado, bem como a viabilizar os controles externo e 

interno incidentes sobre o seu desempenho; mas que, no entanto, no sentir desses estudiosos, 
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não logrou êxito em termos de promover o avanço da segurança jurídica (BRASIL, 2015a).

Para Hohmann e Coelho (2020, p. 307), “essa complexidade trouxe grandes desafios 

ao direito administrativo, verificando-se uma enorme proliferação legislativa no ramo, de 

forma assistemática e pautada essencialmente em princípios”, os quais supostamente logo 

teriam se tornado o principal crivo decisório adotado de maneira exacerbada pelos agentes 

judicantes, quer na instância administrativa, quer na judicial, por ocasião do julgamento de 

atos praticados por gestores públicos, conforme asseveram os pragmáticos.

Contudo, ao interpretar esse ambiente permeado de princípios, traço característico 

do constitucionalismo pós-moderno (BARROSO, 2005, p. 2), Vitorelli (2020, pp. 83-84), 

assenta de maneira equilibrada:

Desse modo, é inegável que: 1) conceitos jurídicos indeterminados re-
presentam um desafio para o administrador público e para o jurista; 2) 
quando esses conceitos estão plasmados na Constituição ou na lei, eles 
são dotados de normatividade e, por isso, vinculam a conduta da adminis-
tração; 3) operar em um sistema com esse perfil aumenta o risco da ativi-
dade pública e dificulta o trabalho dos agentes que atuam pautados pela 
norma jurídica; 4) os conceitos indeterminados, por serem normativos, 
podem ser concretizados pela atuação jurisdicional; e 5) a jurisdição po-
derá invalidar atos administrativos e impor sanções aos gestores que, de 
modo injustificável, se afastam dos ditames da ordem jurídica, sejam estes 
dotados de maior ou menor grau de abstração.

Ao mesmo tempo, a partir desse cenário, também ganham relevo cada vez maior os 

mecanismos de fomento econômico e as formas de atração de capital privado para a reali-

zação de investimentos em serviços e infraestrutura públicos necessários à consecução dos 

fins do Estado. Nessa linha, a percepção dos efeitos deletérios eventualmente decorrentes 

de decisões fundadas precipuamente sob “preceitos vagos” (SANTANA, 2018, p. 26), isto 

é, não traduzidos em termos concretos e mensuráveis no contexto dos fatos impugnados; 

aliada à cognição de que tanto as instituições do Estado como o ordenamento jurídico de-

vem concorrer para um fim único, qual seja o de garantir a segurança jurídica das rela-

ções traçadas sob a égide do direito público: parece ter sido a principal mola propulsora 

do movimento que culminou na idealização da lei no 13.655/18 (SUNDFELD, 2019, p. 

34), que alterou substancialmente a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

Em outras palavras, vale dizer que essa percepção de haver um relativo desalinho entre os 

fins almejados pelo Estado e os termos pelos quais ele se expressa quando, por ocasião do 

exame das relações jurídicas das quais ele figura como parte na busca da concretização de 

seus ideais reverberou nesse momento histórico, sobretudo se considerada a amplitude das 

dimensões econômica, social e política que gravitam em torno de tais relações, e que delas 

decorrem (BRASIL, 2015b, p. 5).
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Ainda acerca desse contexto em que a novel lei, também chamada “Lei da Segurança 

para a Inovação Pública” (ALMEIDA, 2018, p. 147), foi inserida em nosso ordenamento ju-

rídico, embora, a rigor, reconheça-se não se tratar de inovações inéditas em relação a todo 

o ordenamento (SUNDFELD, 2019, p. 35), posto que a mesma essência de tais preceitos 

pode ser verificada também, de maneira esparsa, em outras normas jurídicas de lavra mais 

ou menos recente, como na esfera do direito civil, Vitorelli (2020) salienta que a LINDB 

vigorava praticamente inalterada desde 1942, mas foi alterada significativamente em 2018, 

ocasião em que recebeu de uma única vez o acréscimo de 11 novos dispositivos:

[...] os quais agregaram todo um tema do qual até então o diploma se-
quer se ocupava: a segurança jurídica na edição dos atos administrativos. 
A LINDB, que sempre foi um diploma importante para o direito inter-
nacional privado, para o direito civil e para a hermenêutica jurídica, foi 
integrada também no universo do direito administrativo. (VITORELLI, 
2020, p. 81)

Ante tal cenário, fala-se na construção de um “direito mais que administrativo” (SUN-

DFELD, 2019, p. 35), capaz de lidar, também, com a construção do interesse público para 

além do âmbito da administração (BARBOSA, 2020, p. 21). Passa-se a cogitar a ampliação 

do conceito de controle de legalidade para o de controle de juridicidade, consistente este 

último na verificação do ato em consonância com o ordenamento jurídico, sobretudo com a 

Constituição Federal (ALMEIDA, 2018; ARAGÃO, 2015; BRANDIS, 2018; HOHMANN; 

COELHO, 2020; VITORELLI, 2020), em detrimento da clássica aferição quanto à obedi-

ência à legalidade estrita e formal, com vistas à busca da máxima efetividade normativa 

aplicável à realidade fática contemporânea (CONRADO; MENEGUIN, 2019, p. 62).

No que tange às discussões acerca do teor jurídico das disposições carreadas pela 

lei no 13.655/18, bem como de seus inevitáveis reflexos sobre o direito público brasileiro 

registra-se que, nos planos acadêmico e doutrinário foram suscitados abalizados argumen-

tos: formulados tanto pelos defensores dos novos preceitos jurídicos que foram infundidos 

na LINDB, como também por respeitados juristas que se ocuparam de contrapô-los, dentre 

os quais, Diniz (2018, pp. 315-316). Tal dialética, quando considerada pela qualidade téc-

nica dos ideólogos que se apresentaram para o debate em cada um dos polos da discussão, 

em conjunto com a pertinência de seus argumentos, confere noção de quão elevado foi o 

ambiente técnico em que se forjou a referida lei.

Malgrado isso, o componente político ínsito à problemática que serviu de motivação 

ao legislador parece ter sido fator preponderante nesse cenário para que a aprovação e pro-

mulgação do referido diploma normativo se desse tal como ocorreu, visto terem sido pou-

quíssimos os vetos apostos pelo chefe do Poder Executivo. Conseguinte, uma vez consubs-

tanciada a novação legislativa resultante de todo esse longo processo: em aceno ao ideal 
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republicano e em homenagem ao princípio constitucional da legalidade, mesmo as institui-

ções que antes se mostravam em alguma medida reticentes às mudanças parecem ter visto 

a necessidade de encampá-las imediatamente em todas as suas dimensões.

3 Métodos e técnicas

Este é um estudo exploratório, de abordagem quantitativa e utiliza a jurimetria, es-

tatística aplicada ao direito. Um exemplo da aplicação da jurimetria aos tribunais de contas 

pode ser visto em Garcia et al. (2021). Foi utilizada a linguagem Java para obtenção dos 

dados e criação da base de dados a ser analisada e a ciência de dados, através do software 

estatístico livre R, versão 4.0.3. Para a execução deste trabalho, foram utilizados todos os 

acórdãos exarados pelo TCU durante o período de 2015 a 2020. Os dados utilizados foram 

extraídos diretamente do sítio eletrônico do TCU de pesquisa integrada através de requi-

sições http à api, disponível no endereço https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/rest/publico/

base/acordao-completo/documento, passando os parâmetros:

I.	 termo: *

II.	 filtro: COPIATIPO: “ACÓRDÃO”, ANOACORDAO: “ano”

III.	ordenação: DTRELEVANCIA, NUMACORDAOINT 

IV.	 quantidade: 1

V.	 início: índice do acordão

Manipulando os valores de ano e índice do acordão de forma iterativa, foi possível 

extrair todos os dados dos acórdãos. Posteriormente, foi criada uma base de dados no Pos-

tgreSQL com todos os acórdãos contidos no período.

A base de dados criada é constituída por uma tabela em que cada registro ou linha 

representa um acordão e cada atributo ou coluna, uma seção. Dessa forma, a base de dados 

final é composta por 20 variáveis, a saber: número do acórdão, chave, colegiado, relator, 

processo, tipo de processo, data da sessão, número da ata, interessado, responsável, recor-

rente, entidade, representante do Ministério Público, unidade técnica, representante legal, 

assunto, sumário, acordão, quórum, relatório, situação e fragmentos do inteiro teor.

O tf-idf  consiste numa métrica utilizada em mineração de texto que expressa a im-

portância de um termo dentro de uma coleção de documentos, denominada corpus, e é com-

posto por duas medidas, a frequência do termo ou term frequency (tf) e a frequência inversa 

do documento ou inverse document frequency (idf) (SILGE; ROBINSON, 2017).

A tf  é dada pela quantidade de vezes que um termo se repete em um documento, di-

vidida pelo total de termos do documento. Essa normalização é feita de forma a considerar 

diferentes tamanhos de documento. Assim, dado um termo t, a tf(t) é expressa como:

No
va

 Le
i d

e 
In

tr
od

uç
ão

 às
 N

or
m

as
 d

o 
Di

re
ito

 B
ra

sil
ei

ro
, c

on
se

qu
en

cia
lis

m
o 

e 
ju

rim
et

ria
: u

m
 e

st
ud

o 
so

br
e 

as
 d

ec
isõ

es
 d

o 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Co

nt
as

 d
a U

ni
ão



31

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VII - No 9 - 2022

Como muitas vezes palavras comuns em diferentes documentos da coleção ou cor-

pus são pouco relevantes para análises, a idf  atribui pesos aos termos: pesos menores para 

termos comumente utilizados e pesos maiores para termos menos utilizados, valorizando 

termos raros e mensurando a importância do termo no corpus.

O produto dessas duas medidas resulta no tf-idf. Termos que aparecem em muitos 

documentos têm idf  pequena e, consequentemente, tf-idf  pequeno e termos que aparecem 

com frequência menor nos documentos e que podem ser considerados relevantes para dis-

tinguir o conteúdo de um determinado documento dos outros, terão maior tf-idf. 

Com esta técnica, é possível obter uma medida de relevância para cada termo de de-

terminado documento em relação aos documentos contidos no corpus. 

A implementação do tf-idf  foi feita no R, utilizando o pacote tidytext e o campo re-

latório dos acórdãos. Foram excluídas as stop-words, palavras comuns que não possuem 

semântica significativa, por meio do pacote stopwords e foram selecionados termos de inte-

resse expressos nos artigos 20 e 21 da LINDB que indicam sua utilização e aplicação do 

consequencialismo nas decisões do TCU, sendo eles: “valores jurídicos abstratos”, “conse-

quências práticas”, “consequências jurídicas”, “consequências jurídicas e administrativas” e 

“lindb”.

4 Análise dos resultados

No período de análise, compreendido de 2015 a 2020, foram identificados 31.475 

acórdãos proferidos pelo TCU, dentre os quais 985 decisões apresentam ao menos um dos 

termos de interesse com semântica textual relevante ao consequencialismo, indicada pelo 

cálculo do tf-idf. A tabela 1 apresenta os valores do tf-idf  para cada termo de interesse ao 

longo do período de análise, observa-se que o termo “lindb” se destaca com o maior valor 

acumulado do tf-idf, representando 51,7% da soma total, imediatamente seguido pelo ter-

mo “consequências jurídicas”. Juntos, esses dois termos representam 87,4% da relevância 

semântica dos termos de interesse à investigação.
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O produto dessas duas medidas resulta no tf-idf. Termos que aparecem em 

muitos documentos têm idf pequena e, consequentemente, tf-idf pequeno e termos 

que aparecem com frequência menor nos documentos e que podem ser considerados 

relevantes para distinguir o conteúdo de um determinado documento dos outros, terão 

maior tf-idf. 
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Com esta técnica, é possível obter uma medida de relevância para cada termo 

de determinado documento em relação aos documentos contidos no corpus. 

A implementação do tf-idf foi feita no R, utilizando o pacote tidytext e o campo 

relatório dos acórdãos. Foram excluídas as stop-words, palavras comuns que não 

possuem semântica significativa, por meio do pacote stopwords e foram selecionados 

termos de interesse expressos nos artigos 20 e 21 da LINDB que indicam sua 
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O gráfico 1 apresenta o comportamento do valor do tf-idf  ao longo do tempo para 

todos os termos de interesse conjuntamente. A lei no 13.655, que alterou a LINDB, entrou 

em vigor na data de 25 de abril de 2018, indicada no gráfico pela linha vertical tracejada. 

Percebe-se que, a partir de então, a presença dos preceitos relativos ao consequencialismo 

tem evoluído significativamente: o crescimento do tf-idf  de 2020 em relação ao ano ante-

rior foi acima de 400%.

Apesar de a LINDB estar em vigor há muito tempo, com a publicação do decreto-lei 

no 4.657, de 4 de setembro de 1942, ao que tudo indica, apenas após a vigência da nova LIN-

DB é que o termo “lindb” passou a ter presença semântica relevante nos acórdãos do TCU, 

conforme se observa no gráfico 2.

Tabela 1 – Valor acumulado do tf-idf  no período de análise

Termos de Interesse 2015-2020 Percentual
“lindb” 1,50281 51,7%
“consequências jurídicas” 1,03569 35,6%
“consequências práticas” 0,21337 7,3%
“valores jurídicos abstratos” 0,11570 4,0%
“consequências jurídicas e administrativas” 0,03821 1,3%

Valor total do tf-idf 2,90578 100,0%

Fonte: Elaborada pelos autores

12 
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decreto-lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942, ao que tudo indica, apenas após a 
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relevante nos acórdãos do TCU, conforme se observa no gráfico 2.

O gráfico 3 apresenta a evolução temporal do tf-idf para o termo 

“consequências jurídicas”. Diferentemente dos gráficos anteriores, a relevância desse 

termo se tornou pronunciada apenas a partir de 2020, sendo que até 2019 se manteve 

aproximadamente constante.

0,03896 0,02943 0,04117 0,09339

0,42228

2,28055

2015 2016 2017 2018 2019 2020
Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 1 – Evolução do tf-idf dos termos de interesse

Vigência da
Nova LINDB

LINDB
Nova LINDB

0,00021 0,00264 0,00562 0,04793

0,23836

1,20805

2015 2016 2017 2018 2019 2020
Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 2 – Evolução do tf-idf do termo “lindb”

Vigência da
Nova LINDB

LINDB
Nova LINDB

No
va

 Le
i d

e 
In

tr
od

uç
ão

 às
 N

or
m

as
 d

o 
Di

re
ito

 B
ra

sil
ei

ro
, c

on
se

qu
en

cia
lis

m
o 

e 
ju

rim
et

ria
: u

m
 e

st
ud

o 
so

br
e 

as
 d

ec
isõ

es
 d

o 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Co

nt
as

 d
a U

ni
ão



33

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VII - No 9 - 2022

O gráfico 3 apresenta a evolução temporal do tf-idf  para o termo “consequências jurí-

dicas”. Diferentemente dos gráficos anteriores, a relevância desse termo se tornou pronun-

ciada apenas a partir de 2020, sendo que até 2019 se manteve aproximadamente constante.

O gráfico 4 apresenta a evolução temporal do tf-idf  para o termo “consequências 

práticas”. Muito embora esse termo tenha sido expressamente incluído na LINDB com sua 

alteração promovida em 2018, percebe-se a sua presença semântica nos acórdãos do TCU 

anteriormente a esse evento.
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O gráfico 4 apresenta a evolução temporal do tf-idf para o termo 

“consequências práticas”. Muito embora esse termo tenha sido expressamente 

incluído na LINDB com sua alteração promovida em 2018, percebe-se a sua presença 

semântica nos acórdãos do TCU anteriormente a esse evento.

Até 2018 não havia nenhuma ocorrência do termo “valores jurídicos abstratos”

nos acórdãos do TCU, que foi introduzido na legislação com a nova LINDB, assim 

como os termos mencionados anteriormente. O gráfico 5 demonstra que esse termo 

começou a ser empregado com relevância semântica em 2018, tendo crescido 

significativamente em 2019 e 2020.
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‘Até 2018 não havia nenhuma ocorrência do termo “valores jurídicos abstratos” nos 

acórdãos do TCU, que foi introduzido na legislação com a nova LINDB, assim como os 

termos mencionados anteriormente. O gráfico 5 demonstra que esse termo começou a ser 

empregado com relevância semântica em 2018, tendo crescido significativamente em 2019 

e 2020.

O termo “consequências jurídicas e administrativas” também foi introduzido com 

a alteração de 2018 da LINDB. Embora o termo “consequências jurídicas” já estivesse 

presente nos acórdãos do TCU antes dessa alteração, a combinação com a expressão “e ad-

ministrativas” começou a indicar relevância apenas em 2018, com tendência de crescimento 

nos anos seguintes, conforme apresentado no gráfico 6.
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O termo “consequências jurídicas e administrativas” também foi introduzido 

com a alteração de 2018 da LINDB. Embora o termo “consequências jurídicas” já 

estivesse presente nos acórdãos do TCU antes dessa alteração, a combinação com 

a expressão “e administrativas” começou a indicar relevância apenas em 2018, com 

tendência de crescimento nos anos seguintes, conforme apresentado no gráfico 6.

Conforme se depreende da análise temporal do cálculo do tf-idf, dois 

comportamentos podem ser observados para todos os termos introduzidos na LINDB 
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Conforme se depreende da análise temporal do cálculo do tf-idf, dois comportamen-

tos podem ser observados para todos os termos introduzidos na LINDB com a alteração 

de 2018: (i) antes da alteração, a relevância semântica dos termos nos acórdãos do TCU era 

nula ou irrelevante, e (ii) após a alteração, esses termos passaram a apresentar relevância 

nas decisões do tribunal de forma relativamente significativa e crescente.

A produção média anual do TCU é de 5.246 acórdãos, proferidos pelo plenário, 

1a Câmara e 2a Câmara, totalizando 31.475 decisões no período de 2015 a 2020. Desse 

montante, foram identificados 985 acórdãos em que o consequencialismo esteve presente, 

por meio do cálculo do tf-idf, o que representa 3,13% do total. A tabela 2 mostra a quanti-

dade de acórdãos publicados a cada ano.
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Tabela 2 – Quantidade anual de acórdão

Consequencialis-
mo 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total

Não 4.596 5.346 4.757 4.701 4.502 6.588 30.490
Sim 25 29 28 57 117 729 985

Total 4.621 5.375 4.785 4.758 4.619 7.317 31.475
Fonte: Elaborada pelos autores

Apesar de o percentual médio de 3,13% não representar aparentemente uma partici-

pação relevante de acórdãos marcados pelo consequencialismo, a análise anual dessa parce-

la demonstra um crescimento consistente, atingindo 9,96% em 2020, como se observa no 

gráfico 7.
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Para cada um dos 985 acórdãos, em que se constatou a presença do consequencialis-

mo, foi possível calcular o valor do tf-idf  e analisar como esse parâmetro se distribui no 

conjunto de decisões. Se ordenados por valores decrescentes de tf-idf, observa-se que al-

guns poucos acórdãos têm elevado valor de tf-idf, quando comparado com os demais, mas a 

partir daí o valor de tf-idf  dos acórdãos restantes acentuadamente decai assintoticamente 

tendendo a zero, conforme observado na forma da curva do gráfico 8.

Por outro lado, procurou-se analisar também de que modo o conjunto de acórdãos 

estão distribuídos ao longo dos valores de tf-idf: o gráfico 9 representa a densidade de acór-

dãos por intervalos fixos de tf-idf. Assim, o primeiro intervalo, cujo limite inferior é tf-idf  

= 0,000 e cujo limite superior é tf-idf  = 0,002, podendo ser indicado pela notação [0,000; 

0,002] Ou 0,000 ≤ tf-idf  < 0,002, concentra 449 acórdãos; enquanto o último intervalo 

15 
 

com a alteração de 2018: (i) antes da alteração, a relevância semântica dos termos 

nos acórdãos do TCU era nula ou irrelevante, e (ii) após a alteração, esses termos 

passaram a apresentar relevância nas decisões do tribunal de forma relativamente 

significativa e crescente.

A produção média anual do TCU é de 5.246 acórdãos, proferidos pelo plenário, 

1a Câmara e 2a Câmara, totalizando 31.475 decisões no período de 2015 a 2020. 

Desse montante, foram identificados 985 acórdãos em que o consequencialismo 

esteve presente, por meio do cálculo do tf-idf, o que representa 3,13% do total. A 

tabela 2 mostra a quantidade de acórdãos publicados a cada ano.

Tabela 2 – Quantidade anual de acórdão

Consequencialismo 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total
Não 4.596 5.346 4.757 4.701 4.502 6.588 30.490
Sim 25 29 28 57 117 729 985

Total 4.621 5.375 4.785 4.758 4.619 7.317 31.475

Fonte: Elaborada pelos autores

Apesar de o percentual médio de 3,13% não representar aparentemente uma 

participação relevante de acórdãos marcados pelo consequencialismo, a análise 

anual dessa parcela demonstra um crescimento consistente, atingindo 9,96% em 

2020, como se observa no gráfico 7.

0,54% 0,54% 0,59%
1,20%

2,53%

9,96%

2015 2016 2017 2018 2019 2020
Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 7 – Percentual de acórdãos com consequencialismo

Vigência da
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LINDB
Nova LINDB
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Para cada um dos 985 acórdãos, em que se constatou a presença do 

consequencialismo, foi possível calcular o valor do tf-idf e analisar como esse 

parâmetro se distribui no conjunto de decisões. Se ordenados por valores 

decrescentes de tf-idf, observa-se que alguns poucos acórdãos têm elevado valor de 

tf-idf, quando comparado com os demais, mas a partir daí o valor de tf-idf dos acórdãos 

restantes acentuadamente decai assintoticamente tendendo a zero, conforme 

observado na forma da curva do gráfico 8.

Por outro lado, procurou-se analisar também de que modo o conjunto de 

acórdãos estão distribuídos ao longo dos valores de tf-idf: o gráfico 9 representa a 

densidade de acórdãos por intervalos fixos de tf-idf. Assim, o primeiro intervalo, cujo 

limite inferior é tf-idf = 0,000 e cujo limite superior é tf-idf = 0,002, podendo ser indicado 

pela notação [0,000; 0,002] Ou 0,000 ≤ tf-idf < 0,002, concentra 449 acórdãos;

enquanto o último intervalo [0,046; 0,048] contém apenas um acórdão. Portanto, é

possível verificar que há seis acórdãos que se localizam na metade superior de 

valores de tf-idf e os demais acórdãos, que representam 99,4% do total, na metade 

inferior.
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Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 8 – Acórdãos ordenados por valor de tf-idf
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[0,046; 0,048] contém apenas um acórdão. Portanto, é possível verificar que há seis acór-

dãos que se localizam na metade superior de valores de tf-idf  e os demais acórdãos, que 

representam 99,4% do total, na metade inferior.

O TCU é um órgão colegiado, composto por nove ministros, cujas decisões são pro-

feridas pelo plenário ou por uma de suas duas câmaras. Além disso, compõem a corte de 

contas quatro ministros-substitutos, os quais terão, quando em substituição a ministros, 

direitos e prerrogativas assegurados nos termos do regimento interno. Assim, os acórdãos 

do TCU podem ser relatados por um dos treze ministros em exercício na corte que, no pe-

ríodo de 2015 a 2020, agrupados por relatoria e ordenados pelo valor de tf-idf, constituem 

os dados apresentados na tabela 3.

Tabela 3 - Somatória de acórdãos e tf-idf  por relatoria
Ministro Relator tf-idf Acórdãos Média

Benjamin Zymler 0,45275 147 0,00308
Vital do Rêgo 0,42830 134 0,00320
Aroldo Cedraz 0,39318 108 0,00364
Augusto Nardes 0,35912 103 0,00349
Bruno Dantas 0,34087 124 0,00275
Walton Rodrigues 0,31645 98 0,00323
Ana Arraes 0,29671 119 0,00249
Raimundo Carreiro 0,14954 65 0,00230
Marcos Bemquerer 0,05068 15 0,00338
André de Carvalho 0,04446 24 0,00185

17 
 

O TCU é um órgão colegiado, composto por nove ministros, cujas decisões são 

proferidas pelo plenário ou por uma de suas duas câmaras. Além disso, compõem a 

corte de contas quatro ministros-substitutos, os quais terão, quando em substituição 

a ministros, direitos e prerrogativas assegurados nos termos do regimento interno. 

Assim, os acórdãos do TCU podem ser relatados por um dos treze ministros em 

exercício na corte que, no período de 2015 a 2020, agrupados por relatoria e 

ordenados pelo valor de tf-idf, constituem os dados apresentados na tabela 3.
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Gráfico 9 – Densidade de acórdãos
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Augusto Sherman 0,04333 24 0,00181
Weder de Oliveira 0,02305 13 0,00177
José Mucio Monteiro 0,00734 11 0,00067

Total 2,90578 985 0,00295
Fonte: Elaborada pelos autores

Interessa observar que o ministro Benjamin Zymler conta com o maior valor de tf-

-idf  indicativo da presença do consequencialismo nas decisões da corte de sua relatoria. 

Por outro lado, o ministro Benjamin foi também aquele que relatou a maior quantidade de 

acórdãos no período.

Assim sendo, ao calcular o valor médio de tf-idf  por acórdão e reordenar o posicio-

namento dos ministros segundo esse parâmetro, observa-se que o ministro Aroldo Cedraz 

ocuparia a primeira posição e o ministro Benjamin estaria na sexta colocação, conforme 

indica o gráfico 10. Além disso, nota-se que seis ministros estão acima da média geral, en-

quanto sete estão abaixo dela.

A tabela 4 apresenta a distribuição do valor total do tf-idf  de acordo com a atuação 

do Ministério Público de Contas (MPC) junto ao TCU. Observa-se que quando o MPC 

exerce sua missão de guarda da lei e fiscalização de sua execução, o tf-idf  tende a ser mais 

relevante, concentrando 77,8% do total para o período de análise.

18 
 

Tabela 3 - Somatória de acórdãos e tf-idf por relatoria

Ministro Relator tf-idf Acórdãos Média
Benjamin Zymler 0,45275 147 0,00308
Vital do Rêgo 0,42830 134 0,00320
Aroldo Cedraz 0,39318 108 0,00364
Augusto Nardes 0,35912 103 0,00349
Bruno Dantas 0,34087 124 0,00275
Walton Rodrigues 0,31645 98 0,00323
Ana Arraes 0,29671 119 0,00249
Raimundo Carreiro 0,14954 65 0,00230
Marcos Bemquerer 0,05068 15 0,00338
André de Carvalho 0,04446 24 0,00185
Augusto Sherman 0,04333 24 0,00181
Weder de Oliveira 0,02305 13 0,00177
José Mucio Monteiro 0,00734 11 0,00067

Total 2,90578 985 0,00295

Fonte: Elaborada pelos autores

Interessa observar que o ministro Benjamin Zymler conta com o maior valor de 

tf-idf indicativo da presença do consequencialismo nas decisões da corte de sua 

relatoria. Por outro lado, o ministro Benjamin foi também aquele que relatou a maior 

quantidade de acórdãos no período.

Assim sendo, ao calcular o valor médio de tf-idf por acórdão e reordenar o 

posicionamento dos ministros segundo esse parâmetro, observa-se que o ministro 
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Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 10 – tf-idf médio por relatoria
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Tabela 4 – tf-idf  segundo atuação do MPC

Atuação do MPC 2015-2020 Percentual

Não 0,64384 22,2%

Sim 2,26194 77,8%

Total tf-idf 2,90578 100,0%
Fonte: Elaborada pelos autores

Além disso, a atuação do Ministério Público de Contas coincide com o crescimento, 

ao longo do tempo, do tf-idf  como indicativo da consideração do consequencialismo nas 

decisões do Tribunal, como se observa no gráfico 11.

A tabela 5 apresenta a distribuição do tf-idf  para cada ministro relator em fun-

ção da atuação do MPC. A maioria dos ministros tende a apresentar maior valor de tf-

-idf  quando o MPC atua nos processos de conta, entretanto, no caso de três ministros, 

o comportamento foi inverso: Marcos Bemquerer Costa, André de Carvalho e Augusto 

Sherman.

Tabela 5 – Distribuição do tf-idf  por relatoria e atuação do MPC

Ministro Relator Não Sim Total Não % Sim %
Benjamin Zymler 0,06487 0,38788 0,45275 14,3% 85,7%
Vital do Rêgo 0,11713 0,31117 0,42830 27,3% 72,7%
Aroldo Cedraz 0,04783 0,34535 0,39318 12,2% 87,8%
Augusto Nardes 0,09603 0,26309 0,35912 26,7% 73,3%
Bruno Dantas 0,06534 0,27553 0,34087 19,2% 80,8%
Walton Rodrigues 0,03681 0,27964 0,31645 11,6% 88,4%

19 
 

Aroldo Cedraz ocuparia a primeira posição e o ministro Benjamin estaria na sexta 

colocação, conforme indica o gráfico 10. Além disso, nota-se que seis ministros estão 

acima da média geral, enquanto sete estão abaixo dela.

A tabela 4 apresenta a distribuição do valor total do tf-idf de acordo com a 

atuação do Ministério Público de Contas (MPC) junto ao TCU. Observa-se que quando 

o MPC exerce sua missão de guarda da lei e fiscalização de sua execução, o tf-idf 

tende a ser mais relevante, concentrando 77,8% do total para o período de análise.

Tabela 4 – tf-idf segundo atuação do MPC

Atuação do MPC 2015-2020 Percentual
Não 0,64384 22,2%
Sim 2,26194 77,8%

Total tf-idf 2,90578 100,0%

Fonte: Elaborada pelos autores

Além disso, a atuação do Ministério Público de Contas coincide com o 

crescimento, ao longo do tempo, do tf-idf como indicativo da consideração do 

consequencialismo nas decisões do Tribunal, como se observa no gráfico 11.

A tabela 5 apresenta a distribuição do tf-idf para cada ministro relator em função 

da atuação do MPC. A maioria dos ministros tende a apresentar maior valor de tf-idf 

quando o MPC atua nos processos de conta, entretanto, no caso de três ministros, o 
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Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 11 – tf-idf segundo atuação do MPC
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Ana Arraes 0,08178 0,21493 0,29671 27,6% 72,4%
Raimundo Carreiro 0,02408 0,12546 0,14954 16,1% 83,9%
Marcos Bemquerer 0,03145 0,01923 0,05068 62,1% 37,9%
André de Carvalho 0,02980 0,01466 0,04446 67,0% 33,0%
Augusto Sherman 0,03571 0,00762 0,04333 82,4% 17,6%
Weder de Oliveira 0,01004 0,01301 0,02305 43,6% 56,4%
José Mucio Monteiro 0,00297 0,00437 0,00734 40,5% 59,5%

Total 0,64384 2,26194 2,90578 22,2% 77,8%

Fonte: Elaborada pelos autores

São membros do Ministério Público junto ao TCU o procurador-geral, os subprocu-

radores-gerais e os procuradores. Nesse sentido, a tabela 6 indica a atuação ou não desses 

membros do MPC nos processos de contas e o valor do tf-idf  totalizado para o período de 

análise. Observa-se que o procurador Júlio Marcelo apresenta o maior tf-idf  indicativo do 

consequencialismo, enquanto o subprocurador-geral Paulo Bugarin o menor parâmetro.

Tabela 6 – tf-idf  por procurador
Procurador Não Sim Total

Júlio Marcelo 0,48575 0,48575
Sérgio Caribé 0,48290 0,48290
Cristina Machado 0,42022 0,42022
Rodrigo Medeiros 0,38317 0,38317
Marinus Marsico 0,35645 0,35645
Lucas Furtado 0,08067 0,08067
Paulo Bugarin 0,05278 0,05278
Não atuou 0,64384 0,64384

Total 0,64384 2,26194 2,90578

Fonte: Elaborada pelos autores

O processo de contas compreende o conjunto de atividades de controle externo des-

tinado a avaliar e julgar o desempenho e a conformidade da gestão das pessoas abrangidas 

pela jurisdição do tribunal, de acordo com a Lei Orgânica do TCU. Atualmente, a corte de 

contas dispõe de 23 tipos de processos de contas e o gráfico 12 apresenta a sua ordenação 

pelo valor decrescente do tf-idf  acumulado no período de análise.

Observa-se que os processos de aposentadoria (Apos) e de tomada de contas espe-

cial (TCE) concentram 80% na curva de Pareto. Embora esse comportamento, em certa 

medida, fosse esperado, vez que esses processos são os mais numerosos dentre os tipos 
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conduzidos pela corte de contas, o TCE acumula mais processos, 13.914 no período de aná-

lise, mas apresenta menor valor de ti-idf  (0,65642) quando comparado com o Apos, 6.126 

processos e 1,69754 de tf-idf.

As ações de controle externo são conduzidas pelas unidades técnicas do TCU. Tra-

ta-se das secretarias de controle externo que integram as secretarias do tribunal. Além da 

fiscalização, essas unidades técnicas são encarregadas de assessorar os relatores em maté-

ria inerente ao controle externo e oferecer subsídios técnicos para julgamento de contas e 

apreciação dos demais processos relativos aos órgãos e entidades sujeitos à jurisdição do 

tribunal.

Nesse sentido, a tabela 7 apresenta a distribuição do tf-idf  entre as unidades do TCU, 

ao longo do período de análise. A Secretaria-Geral Adjunta de Controle Externo (Adge-

cex) concentra os maiores valores, enquanto a Secretaria-Geral da Presidência (Segepres) 

e a Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) registraram algum nível de td-idf  em 

acórdãos proferidos antes da nova LINDB, mas recentemente não mais.

Tabela 7 – tf-idf  por unidade
Unidade 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total

Adgecex 0,02655 0,02331 0,02221 0,06844 0,17922 1,85679 2,17652
Não atuou 0,00394 0,00068 0,01599 0,01089 0,13560 0,15169 0,31879
Cosocial 0,00182 0,00037 0,00118 0,00647 0,03484 0,13651 0,18119
Coinfra 0,00130 0,00469 0,00034 0,00666 0,04311 0,10803 0,16413
Coeconomia 0,00002 0,00145 0,00093 0,02951 0,02753 0,05944
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O processo de contas compreende o conjunto de atividades de controle externo 

destinado a avaliar e julgar o desempenho e a conformidade da gestão das pessoas 

abrangidas pela jurisdição do tribunal, de acordo com a Lei Orgânica do TCU. Atualmente, 

a corte de contas dispõe de 23 tipos de processos de contas e o gráfico 12 apresenta a sua 

ordenação pelo valor decrescente do tf-idf acumulado no período de análise.

Observa-se que os processos de aposentadoria (Apos) e de tomada de contas 

especial (TCE) concentram 80% na curva de Pareto. Embora esse comportamento, em 

certa medida, fosse esperado, vez que esses processos são os mais numerosos dentre os 

tipos conduzidos pela corte de contas, o TCE acumula mais processos, 13.914 no período 

de análise, mas apresenta menor valor de ti-idf (0,65642) quando comparado com o Apos,

6.126 processos e 1,69754 de tf-idf.

As ações de controle externo são conduzidas pelas unidades técnicas do TCU. 

Trata-se das secretarias de controle externo que integram as secretarias do tribunal. Além 

da fiscalização, essas unidades técnicas são encarregadas de assessorar os relatores em 

matéria inerente ao controle externo e oferecer subsídios técnicos para julgamento de 
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CONTAS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA (CGOV)
INDISPONIBILIDADE DE BENS (IND)

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO (RMON)
TOMADA DE CONTAS SIMPLIFICADA (TCSP)

RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO (RL)
DESESTATIZAÇÃO (DES)

ATOS DE ADMISSÃO (ADS)
SOLICITAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL (SCN)
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TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (TCE)

APOSENTADORIA (APOS)

Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 12 – tf-idf por tipo de processo
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Segepres 0,00535 0,00535
Segecex 0,00036 0,00036

Total 0,03896 0,02943 0,04117 0,09339 0,42228 2,28055 2,90578

Fonte: Elaborada pelos autores

5 Considerações finais

A apresentação e a análise dos resultados obtidos da investigação permitem con-

firmar a hipótese de que, a partir da vigência a nova LINDB, o TCU vem demonstrando 

maior adesão aos preceitos do consequencialismo em suas decisões. Em que pese seu posi-

cionamento crítico inicial, em 2018, com relação às modificações normativas promovidas 

na esfera controladora, mais quanto à forma em relação ao conteúdo, nos anos seguintes, ao 

que tudo indica, o tribunal tem consistentemente aumentado a ancoragem de seus acórdãos 

em fundamentos concretos que consideram os efeitos práticos de suas decisões e a realidade 

fática de seus jurisdicionados. Em princípio, não seria uma conclusão surpreendente, pois a 

corte de contas, no exercício de sua missão fiscalizatória da adequada aplicação dos recur-

sos públicos, não deixaria de observar a norma posta e vigente.

Assim sendo, os objetivos propostos por este trabalho exploratório foram atingidos, 

especialmente quanto à identificação de um indicador quantitativo que pudesse mensurar o 

posicionamento do TCU frente à nova LINDB, a partir da análise censitária de toda a po-

pulação de dados, e não da análise qualitativa de apenas alguns acórdãos previamente sele-

cionados em bases não estatísticas. Neste ponto, vale registrar que os termos de interesse 

utilizados para a avaliação semântica na construção daquele indicador foram selecionados 

segundo um critério objetivo e não arbitrário, qual seja expressões literais presentes nos 

artigos da lei que alterou a LINDB, entretanto, deve-se reconhecer que outros critérios 

poderiam ser selecionados e, eventualmente, confrontados entre si a partir dos resultados 

que pudessem ser obtidos, a fim de refinar a investigação semântica. Essas possibilidades 

reforçam o potencial de aplicação da mineração de texto na jurimetria.

Com relação aos achados da pesquisa, é interessante observar os diferentes posicio-

namentos dos ministros do tribunal, quando na condição de relatores, diante das orienta-

ções da nova LINDB, bem como suas variações frente à atuação ou não de procuradores do 

MPC. Também se observou que os processos de aposentadoria são os mais representativos, 

em termos de aplicação do consequencialismo, imediatamente seguidos pelos processos de 

tomada de contas especial; possivelmente porque esses processos de contas também são os 

mais numerosos, ainda que em ordem invertida, mas também em razão da natureza desses 

processos, provavelmente mais suscetíveis à incidência da nova LINDB. Além disso, pode-

ria como tal ser objeto de investigações futuras a avaliação qualitativa dos seis acórdãos 

com elevado valor de tf-idf  para buscar confirmar a eventual existência de algum padrão 
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comum a eles ou compreender as razões desse destaque quantitativo.

Por fim, cumpre ressaltar que a mineração de texto se mostrou como importante 

ferramenta a serviço da estatística aplicada ao direito. As análises foram úteis não apenas 

para sintetizar dados capazes de confirmar hipóteses inicialmente formuladas, mas também 

para oportunizar novos caminhos de investigação como, por exemplo, a identificação de 

posicionamento dos ministros do TCU em função da natureza da matéria em julgamento, 

ou de sua formação acadêmica e trajetória profissional. Por outro lado, contudo, limita-se 

a uma abordagem quantitativa, não prescindindo, por uma vista, de avaliações qualitativas 

complementares, mas, por outra, indicando proposições de direção para essas averiguações 

adicionais.
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